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Oficializa a Feira de Arte, Cultura e Lazer de Praça 	 I •
. da Republica,manifestaçao de interesse	 Artistica	 1
e Cultural e Turistico e da outras providencias.
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	 INTERESSE ARTÍSTICO, CULTURAL E TURÍSTICO E DÁ
	 OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PRESIDENTE

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

ARTIGO 1° - A "Feira de Arte, Cultura e Lazer da Praça da
República", por esta lei oficializada, é declarada manifestação de
interesse artístico, cultural e turístico da cidade de São Paulo.

ARTIGO 2° - A Feira estará autorizada a funcionar aos sábados,
domingos e feriados em horários a serem estabelecidos.

ARTIGO 3° - Os interessados em expor seus trabalhos artísticos
serão cadastrados pela Secretaria Municipal de Cultura, dentre eles
sendo selecionados os expositores.

ARTI130 4° - Dos espaços disponíveis no logradouro, vinte e cinco
por centó serão destinados a novos expositores, para que estes
tenham oportunidade de apresentar seus trabalhos, em exposições
por tempo determinado.

ARTÍGO 5° - A permissão do uso do referido logradouro será
regulamentada no prazo de 90 dias contados a partir da data de sua
publicação.

ARTill¥) 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sal	 Sersões,)G de fever iro de 1998._

NELSON GUIMARÃES PROENÇA
Vereador _ _ _	 _ _	 .

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

São Paulo cOm seus conhecidos problemas inerentes à megalópole,
torna-se cada vez mais carente de espaços para lazer e cultura.
Com essa preocupação surge. esse projeto de lei que tende a
incentivar essas manifestações culturais.

No final dos anos 40 desenvolveu-se na Praça da República um
comércio informal entre colecionadores. Vinte anos depois artistas
plásticos elegeram a Praça como local ideal para a exposição de
seus trabalhos, transformando-a na feira de arte mais famosa da
cidade, a qual tornou-se conhecida como "Feira Hippie". Foi
legalizada em 1967, por ato oficial do Prefeito Faria Lima.

A Feira é conhecida internacionalmente e é indicada pelos hotéis
aos turistas, como atração cultural e de entretenimento. Consta de
catálogos espalhados pelos mais diversos países. Recebe,
semanalmente, munícipes e turistas vindos de todas as partes do
mundo. Em outros países existem locais que, por tradição, são
"pontos" de artistas plásticos, sendo exemplo a "Place du Tertre" no
bairro de Montmártre, em Paris.

Foram inúmeros os artistas plásticos, hoje reconhecidos pelo seu
valor, que iniciaram sua carreira como expositores na Praça e hoje
são conhecidos internacionalmente. Entre eles citamos: Pedro
Birkenstein, Maria Magdalena Pivello Cyrino, Roberto Crivelli. Jacob-
Risson, Celso Rogério Berton, Sérgio Pinheiro, Wilson Rodrigues de
Moraes passaram por lá.

Outro exemplo de manifestação artística é a pintura ingênua,
primitiva, conhecida como pintura NO, é - hoje representada
internacionalmente • por Henry Victor, que também iniciou sua
carreira na Praça da República. A pintura "Nair é apreciada
internacionalmente e hoje são vários os representantes brasileiros
desse tipo de manifestação artística que expõem suas obras na
Praça.

COO. num
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	 (:) 3 

86	 98	 09 03	 98
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)

Ader,na

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 09-03-98

PL. q:'69/89, R4/96, 860/97, 602/93.

sW)
ADELINA C1CONE

Rel. Nom*
ATAI

À Com. de Const. e Justiça

. 3.../

7,7 Vq,NDEI.MAN
Assessor Ter.M.eg. Chefe Subst.

A. T. M.

Rece6/c7f;
Ccn t	 na r0,,,
224.1 y219,1 o e je o de
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nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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COMISSO DE CONSTITUIÇNO
STIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 86/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Nelson Guimarães Proença, que oficializa a "Feira de
Arte, Cultura e Lazer da Praça da República".
Apesar da nobreza da intenção, a medida 	 não pode
prosperar, cOMO veremos a seguir.
O uso de bens públicos para a realização de feiras, como
a Praça da República, se faz por meio de "permissão de
uso". Como define Hely Lopes Meirelles, " a permissão é-•
ato negociai, unilateral,	 discricionário e precário,
através do qual a Administração faculta ao particular a
utilização individual de determinado bem público nas
condiçb'es por ele	 fixadas" (in "Direito	 Municipal
Brasileiro", p. 237, 7R ed., Malheiros Editores).
Sendo, então, ato discricionário e precário sujeito às
condi4es fixadas pela Administração, a realização de
feiras fica ao inteiro talante da Administração
Municipal, que por sua vez é exercida pelo Sr. Prefeito.
Assim, em virtude da natureza jurídica das permissiSes, só
o Poder Executivo pode conced&-].as para os locais (bens
públicos) que achar conveniente.
A intromissão do Legislativo em atos discricionários do
Executivo, como o são as permisses de uso, são de todo
indevidas, e sob o prisma jurídico, violam o princípio da
independcia e harmonia dos Poderes, insculpidos tanto
na Constituição, como na Lei Orgânica (art. 62, "caput").
Além disso, a propositura está a atribuir funçi5es à
Secretaria Municipal de Cultura, esbarrando assim no que
disp6e o art. 69, XVI, da LOM.
Por todo o exposto, em virtude do ar t: 62, 	 "caput"; 69,_
XVI e 111 c/c 114, 9 42, todos da Lei Orgãnica,

PELA ILEGALIDADE.

Sala daC?trissão de ContituiçãAe Justiçaff/* 05

' 17	 RELCOM

d9/p10086-8	
17-0589/1998
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ASSESSORIA TÉCNICA -DA MESA

São Paulo, 22 de  setembro  ide 199

.Merno No. 177 / 98.

Ao nobre Ver.  NELSON GUIMARÂE' S PROENÇA
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CÂMARA ' MUNICIPAL DE SÃO PAULO
.1

O P1,-86 / 98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer peta  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,

RECV31 120 NA A:Ti M;

EM e2,2-/ C)5

às__ BRENO ANDELMAN
Asses nos. Téc. Legls . Chefe Subst A.T.M.
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Nestes termos
Pede deferimento
São Paulo, 18 de, tubro de 1998
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Exmo. Sr. Vereador Nelo Rodolfo Digníssimo Presidente da
Câmara Municipal de São Paulo

11 — REC

11-0150/1998

Nelson Guimarães Proença, vereador desta
edilidade, vem, mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência interpor

• Recurso ao Plenário, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno, em
face do parecer de ilegalidade, exarado pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça, ao Projeto de Lei 0086/98, que oficializa a feira de arte, cultura e lazer
da Praça da República, manifestação de interesse artístico, cultural e turístico e
dá outras providências:

1. A Douta Comissão de Constituição e Justiça entendeu que é ilegal a
propositura referenciada, sob o fundamento, em resumo, de vício de
iniciativa;

2. Todavia, ao contrário do afirmado, o projeto não dispõe sobre matéria de
exclusiva competência do Executivo.

3. Diante do exposto, requer que digne-se Vossa Excelência, na forma
regimental, submeter o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, ao
plenário desta Casa de Leis.

•Nelson Guimarães-Proença
1	 j	 Vere'adOr

,•1. 	

1	 ":.	 " - .	 , .

••

• 	 •n •

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormaceo. rubricado como folha n a	 ........... • ...

do processo na  Lr SG 	 de 19 q 	 09/. ai ,.200 .1 (a) 	
•	
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Acetina, Acelismar de Oliv
Assistente Técnico de Dire0o 11

Registro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

IMENO WONDELMAN
Assessor Tá(Legislativo Chefe

ATM

DEPARTAMENTO	
—

DE DO CUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVO

n roc. encerrado c/	 e2	 fls.

s rquivo em	 c%"2"-- C7 is '249)4
Func.°

Substfluto
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